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A função social da língua natural indígena: de sujeitos 
eleitores a atores sociais no processo eleitoral

ZUIN, Aparecida Luzia Alzira; PANKE, Luciana; SILVA, Marcelo Xavier 
da | 2022 

Resumo
O objetivo deste artigo é apresentar uma síntese dos estudos realizados 
durante a revisão do Eixo III: Propaganda Eleitoral e Temas Correlatos, Tema 
1 - Conceitos e Princípios (tema transversal). O problema que protagonizou 
os nossos estudos, ao longo dos trabalhos, foi como a Sistematização das 
Normas Eleitorais (SNE) pode conduzir à estruturação das normas para que 
a propaganda eleitoral seja visibilizada e, portanto, mais acessível a todas 
as camadas da população. Dentre as questões, este capítulo enfatiza que o 
papel das línguas naturais dos povos nativos seja estimulado na propaganda 
eleitoral a fim de que ocorra a efetivação dos direitos à diferença, seja 
pelos(as) candidatos(as) indígenas ao pleito, seja por eleitores(as) indígenas. 
Assim, são trazidas partes do relatório entregues ao Eixo III e apresentados os 
principais conceitos e proposituras de alterações e sugestões de atualização 
da linguagem da propaganda eleitoral - um quadro conceitual sobre a 
propaganda eleitoral e o direito às visibilidades para todas as candidaturas. 
A abordagem metodológica empregada na pesquisa é qualitativa, descritiva 
e exploratória, com os procedimentos bibliográfico e documental.
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Eixo Temático VII: Participação 
política dos grupos minorizados

INDÍGENAS E PROCESSOS ELEITORAIS NO SÉCULO XXI

Gersem Baniwa1

1. Considerações iniciais

Nas últimas três décadas, vivemos no Brasil um modelo político republicano e democrático, 
em que o principal direito das pessoas é o da cidadania, ou seja, o direito de pertencimento à 
comunidade nacional. Pertencer a uma comunidade nacional significa fazer parte orgânica e 
ativa da vida coletiva, com direitos e deveres, participando de todas as tomadas de decisões 
que dizem respeito à comunidade. Há, portanto, uma única forma de garantir pertencimento 
efetivo, que é por meio da participação nas tomadas de decisões. Segundo o jurista brasileiro 
Dalmo Dalari (DALLARI, 1998, p. 14), cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa 
a possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo.

Ocorre que, considerando a prática política vigente, a compreensão acerca da participação 
política apresenta pelo menos dois campos ou dimensões muito distintos: participação social 
e participação política. A primeira resume-se ao direito do cidadão de ouvir e de ser ouvido. 
O direito de participação e de acompanhamento de políticas e ações é exercido por meio 
do chamado controle social. Já a segunda diz respeito ao direito de participar das tomadas 
de decisões, que, em geral, se exerce por meio da representação de pessoas nos poderes 
constituídos, eleitas pelo voto popular.

A ideia central de cidadania é o direito de pertencer e participar da vida em sociedade. 
Participar, portanto, das decisões sobre essa vida em sociedade, ou seja, dos próprios direitos 
dos cidadãos. Nesse sentido, a garantia e a promoção dos direitos indígenas no Brasil precisam 
ser pensadas e tratadas também no campo da participação política, das correlações de forças e 
dos espaços de tomadas de decisões. Os direitos indígenas são partes integrantes dos interesses 
da sociedade brasileira. Não basta apenas contar com a solidariedade de outros cidadãos ou da 
tutela do Estado, que sempre serão necessários, principalmente por se tratar de uma parcela 
minoritária entre as minorias da sociedade brasileira, para a garantia dos direitos coletivos 
indígenas. É necessário pensar caminhos e estratégias de participação e representação indígena 
nos espaços de tomadas de decisões do Estado.

A luta pelos direitos indígenas, portanto, passa necessariamente pela luta por cidadania 
política, melhor que isso, por cidadania política diferenciada, na medida em que os povos 
indígenas têm direitos específicos, além daqueles extensivos a todos os cidadãos brasileiros. 
A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) reconhece as organizações sociais e culturais dos 
povos indígenas como base para a cidadania diferenciada. As organizações sociais e culturais 

1 Gersem Baniwa é professor adjunto na Faculdade de Educação da Universidade Federal do Amazonas.

Indígenas e processos eleitorais no 
século XXI

BANIWA, Gersem | 2022 

Resumo
Sistematização das normas eleitorais: eixo temático VII: participação política dos 
grupos minorizados.
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SISTEMATIZAÇÃO
DAS NORMAS ELEITORAIS

Eixo Temático VIII: 
Partidos Políticos

PARTIDOS POLÍTICOS E INCLUSÃO: CANDIDATURAS 
COLETIVAS, NEGROS, MULHERES E INDÍGENAS

Carlos Machado1

Bárbara Lopes Campos2

Ana Carolina Vaz3

Cristiano Rodrigues4

Resumo: neste capítulo, abordaremos aspectos relacionados às normas eleitorais que guardam 
relevância para a inclusão de grupos excluídos ou com restrições significativas quanto ao 
acesso à representação política. Dessa forma, iremos focar em três aspectos: (a) os avanços e os 
desafios das candidaturas coletivas; (b) o financiamento público de mulheres e pessoas negras; 
e (c) a relação entre partidos políticos e candidaturas indígenas. Entendemos a importância 
de mobilizar uma discussão específica sobre os três aspectos suscitados e a legislação sobre 
partidos políticos e sua organização. Em todas essas discussões, pesa a necessidade de refletir 
sobre o grau de autonomia partidária e em que medida ela deve ser compreendida como um 
princípio absoluto.

Abstract: in this chapter, we will address aspects related to electoral norms that are relevant 
to the inclusion of excluded groups or groups with significant restrictions regarding access to 
political representation. Thus, we will focus on three aspects: (a) the advances and challenges 
of collective candidacies; (b) public financing of women and afro-descendants; and (c) the 
relationship between political parties and indigenous candidacies. We understand the 
importance of mobilizing a specific discussion on the three aspects raised and the legislation on 
political parties and their organization. In all these discussions, the need to reflect on the degree 
of party autonomy and the extent to which it should be understood as an absolute principle.

Palavras-chave: candidatura coletiva; mandato coletivo; mandato aberto; financiamento 
público; candidaturas indígenas.

Neste capítulo, abordaremos aspectos relacionados às normas eleitorais que guardam 
relevância para a inclusão de grupos excluídos ou com restrições significativas quanto ao 
acesso à representação política. Dessa forma, iremos focar em três aspectos: (a) os avanços e os 
desafios das candidaturas coletivas; (b) o financiamento público de mulheres e pessoas negras; 
e (c) a relação entre partidos políticos e candidaturas indígenas.

1 Professor adjunto da Universidade de Brasília (UnB).
2 Doutoranda em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
3 Doutoranda em Ciência Política pela UnB.
4 Professor adjunto da UFMG.

Partidos políticos e 
inclusão: candidaturas 
coletivas, negros, 
mulheres e indígenas

MACHADO, Carlos; CAMPOS, Bárbara Lopes; VAZ, Ana 
Carolina; RODRIGUES, Cristiano | 2022 

Resumo
Abordaremos aspectos relacionados às normas eleitorais que guar-
dam relevância para a inclusão de grupos excluídos ou com restrições 
significativas quanto ao acesso à representação política. Dessa forma, 
iremos focar em três aspectos: (a) os avanços e os desafios das candi-
daturas coletivas; (b) o financiamento público de mulheres e pessoas 
negras; e (c) a relação entre partidos políticos e candidaturas indíge-
nas. Entendemos a importância de mobilizar uma discussão específica 
sobre os três aspectos suscitados e a legislação sobre partidos políti-
cos e sua organização. Em todas essas discussões, pesa a necessidade 
de refletir sobre o grau de autonomia partidária e em que medida ela 
deve ser compreendida como um princípio absoluto.

We will address aspects related to electoral norms that are relevant to 
the inclusion of excluded groups or groups with significant restrictions 
regarding access to political representation. Thus, we will focus on three 
aspects: (a) the advances and challenges of collective candidacies; (b) 
public financing of women and afro-descendants; and (c) the relationship 
between political parties and indigenous candidacies. We understand 
the importance of mobilizing a specific discussion on the three aspects 
raised and the legislation on political parties and their organization. In all 
these discussions, the need to reflect on the degree of party autonomy 
and the extent to which it should be understood as an absolute principle.
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do CONSEPE/UFPB, e se insere nas investigações do Grupo de Pesquisa Educação, Direito e 
Sociedade (CNPq, UFPB).

Representação política e filiação partidária no sistema interamericano 
de direitos humanos: o caso dos povos indígenas

MAIA, Luciano Mariz; BORGES, Maria Creusa de Araújo; COSTA FILHO, Antonio Eudes 
Nunes da | 2020 

Resumo
Problematiza a filiação partidária como condição para o cidadão participar da democracia representativa. 
Alguns Estados submetidos à CADH, estabelecem, em suas normas, a obrigatoriedade da filiação partidária para 
candidaturas políticas, o que exclui os povos indígenas, violando o princípio da autodeterminação.
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Eixo Temático VII: Participação 
política dos grupos minorizados

POVOS INDÍGENAS, ELEIÇÕES E RACISMO

Jane Felipe Beltrão1

Resumo: Discute-se a participação de povos indígenas em processos eleitorais, no Brasil, 
a partir de interlocutores(as) indígenas que, como candidatos(as) a cargos no Legislativo e no 
Executivo, eleitores(as) e lideranças, pronunciaram-se por intermédio de depoimentos gravados 
e/ou em reuniões virtuais realizadas para discutir o tema, entre janeiro e abril de 2021. Contei 
com dez depoimentos e dois debates abertos, e, em ambos os procedimentos, a interrogação 
para gerar as narrativas e o debate foi acerca da maneira como a participação de indígenas 
é vista nos processos eleitorais. As narrativas obtidas são permeadas pelo racismo que se faz 
presente entre nós e que discrimina os povos indígenas, especialmente por ocasião das eleições. 
Considerei, ainda, que a situação é histórica, e busquei documentos que contemplassem fatos 
pretéritos. Encontrei-os no Relatório Figueiredo, que contém registros os quais referem disputas 
por eleitores indígenas, compra de votos e certa “malícia” dos partidos políticos, resultando, 
algumas vezes, em compra de votos, com envolvimento dos servidores do Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI) no período da Ditadura Civil-Militar no Brasil.

Palavras-chave: Povos indígenas; eleições; racismo; “generificação”.

1. A trama na História

A participação de povos indígenas nas eleições levadas a termo no Brasil sempre foi um 
processo bastante discutido, pois oscila entre a possibilidade de considerar as pessoas indígenas 
como cidadãs ou de negar o direito de cidadania aos membros dos diversos coletivos indígenas.

Procuro demonstrar os fatos pretéritos utilizando as narrativas constantes do Relatório 
Figueiredo, documento de Estado produzido por determinação de duas comissões parlamentares 
de inquérito instauradas, respectivamente, em 1963 e 1967 para discutir os desmandos que 
ocorriam dentro do Serviço de Proteção aos Índios (SPI). Naquele momento, o Congresso 
Nacional pensou em verificar e apurar as denúncias de irregularidades cometidas pelos(as) 
funcionários(as)2 do órgão estatal que executava a política indigenista brasileira no período 
entre 1910 e 1967.

Os fatos e as dificuldades do momento presente são apresentados a partir das narrativas de 
pessoas indígenas que, como candidatos(as) a cargos no Legislativo e no Executivo, eleitores(as) 

1 Antropóloga, historiadora e professora titular na Universidade Federal do Pará (UFPA). Bolsista de produtividade 
em pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) nível 1B. Líder do grupo de 
pesquisa Cidade, Aldeia & Patrimônio na Amazônia. Endereço eletrônico: janebeltrao@gmail.com.
2 Uso das flexões da língua portuguesa: masculino/feminino para ambientar os olhos e os ouvidos de leitores(as) às 
novas formas de tratamento que as mulheres exigem para si, rebelando-se contra a dominância do masculino.

Povos indígenas, 
eleições e racismo

BELTRÃO, Jane Felipe | 2022 

Resumo
Discute-se a participação de povos indígenas em processos elei-
torais, no Brasil, a partir de interlocutores(as) indígenas que, como 
candidatos(as) a cargos no Legislativo e no Executivo, eleitores(as) 
e lideranças, pronunciaram-se por intermédio de depoimentos grava-
dos e/ou em reuniões virtuais realizadas para discutir o tema, entre 
janeiro e abril de 2021. Contei com dez depoimentos e dois debates 
abertos, e, em ambos os procedimentos, a interrogação para gerar 
as narrativas e o debate foi acerca da maneira como a participação 
de indígenas é vista nos processos eleitorais. As narrativas obtidas 
são permeadas pelo racismo que se faz presente entre nós e que 
discrimina os povos indígenas, especialmente por ocasião das elei-
ções. Considerei, ainda, que a situação é histórica, e busquei docu-
mentos que contemplassem fatos pretéritos. Encontrei-os no Relató-
rio Figueiredo, que contém registros os quais referem disputas por 
eleitores indígenas, compra de votos e certa “malícia” dos partidos 
políticos, resultando, algumas vezes, em compra de votos, com en-
volvimento dos servidores do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) no 
período da Ditadura Civil-Militar no Brasil.
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Participação política 
dos povos indígenas 
e a perpetuação da 
invisibilidade no 
cenário político

ANDRADE, Bruna Ferreira de; CARVALHO, Volgane  
Oliveira| 2019 

Resumo
Analisa de que forma as políticas públicas vigentes são capazes de 
introduzir a população indígena no ambiente político. Constata-se a 
invisibilidade indígena no âmbito político deve-se a uma longa história 
de tutela estatal. Considerando o perfil do índio brasileiro da atualidade 
e suas demandas, bem como os entraves ao exercício da cidadania, é 
possível observar que o direito de sufrágio indígena é tratado com dis-
plicência pela legislação e jurisprudência brasileiras. O percentual de 
candidaturas indígenas aptas nas eleições de 2014 a 2018, demonstra a 
carência da representatividade indígena e, por conseguinte, a necessi-
dade de alternativas que enalteçam a cultura e participação indígena 
como forma de fortalecer a democracia brasileira. Assim, o índio vive 
uma condição de sub-cidadania, dadas as dificuldades decorrentes do 
exercício do direito do sufrágio ativo e passivo e do fato de serem re-
presentados por lideranças descompromissadas com seus interesses 
na frente parlamentar e nos fóruns consultivos. O estudo trata-se de 
um levantamento bibliográfico, no qual foi adotado o método hipotético 
dedutivo partindo da análise documental e jurisprudencial contida nas 
bases de dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

It analyzes how current public policies are able to introduce the 
indigenous population into the political environment. Indigenous 
invisibility in the political sphere is due to a long history of state tutelage. 
Considering the profile of the Brazilian Indian of today and its demands, 
as well as the obstacles to the exercise of citizenship. it is possible to 
observe that the right of indigenous suffrage is treated with disdain by 
Brazilian legislation and jurisprudence. The percentage of indigenous 
candidates eligible in the 2014 to 2018 elections demonstrates the lack 
of indigenous representation and. therefore, the need for alternatives 
that enhance indigenous culture and participation as a way to 
strengthen Brazilian democracy. Thus, the Indian is a condition of  
sub-citizenship, given the difficulties stemming from the exercise of the 
right to active and passive suffrage and the fact that they are represented 
by disengaged leaders with their interests on the parliamentary front 
and the consultative forums. The study is a bibliographical survey, in 
which the hypothetical deductive method was adopted, based on the 
documentary and jurisprudential analysis contained in the databases 
of the Superior Electoral Court.

DORNELLES, Ederson Nadir Pires; VERONESE, Osmar. A falta de representatividade indígena 
nos parlamentos brasileiros: a democracia representativa vigente deve ser (re)inventada? 
Revista Eletrônica Direito e Política, Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência 
Jurídica da UNIVALI, Itajaí, v.13, n.1, 1º quadrimestre de 2018. Disponível em: 
www.univali.br/direitoepolitica - ISSN 1980-7791 
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A FALTA DE REPRESENTATIVIDADE INDÍGENA NOS 

PARLAMENTOS BRASILEIROS: A DEMOCRACIA REPRESENTATIVA 

VIGENTE DEVE SER (RE)INVENTADA?1 

A REPRESENTATION OF INDIGENOUS LACK IN BRASILIAN PARLIAMENTALS: 

THE REPRESENTATIVE DEMOCRACY IN FORCE MUST BE (RE)INVENTED? 

 

Ederson Nadir Pires Dornelles2 

                                                                Osmar Veronese3   
 

Sumário: Introdução; 1 A Democracia e suas variantes; 2 A anunciada crise 
da democracia representativa; 3 Movimentos e redes sociais: uma nova 
forma de expressão e mobilização fortalecedora da democracia; 4 A 
democracia e o reconhecimento das diferenças; 5 Tratamento jurídico 
conferido aos indígenas antes e pós Constituição de 1988; 6 Os indígenas e 
o problema da ausência de representatividade nos parlamentos brasileiros; 
Considerações finais; Referência das fontes citadas. 

                                                           

1 Artigo produzido pelo vínculo fomentado no Grupo de Pesquisa “Direitos de Minorias, 
Movimentos Sociais e Políticas Públicas”, com registro no CNPQ, vinculado à linha de pesquisa 
Direito e Multiculturalismo, do Doutorado e Mestrado em Direito da URI, Santo Ângelo/RS, 
com interlocução iniciada no componente curricular “Estado, Constituição e diferença” e 
continuada na elaboração da Dissertação, pelo segundo autor, orientado pelo primeiro, tudo 
vinculado à linha de pesquisa Direito e Multiculturalismo, do Mestrado em Direito da URI Santo 
Ângelo/RS. 

2 Mestre em Direito e multiculturalismo pela Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 
e das Missões - URI, campus Santo Ângelo-RS. Integrante do Grupo de Pesquisa “Direitos de 
Minorias, Movimentos Sociais e Políticas Públicas”, com registro no CNPQ, vinculado à linha de 
pesquisa Direito e Multiculturalismo, do Doutorado e Mestrado em Direito da URI, Santo 
Ângelo/RS. Pesquisador da área indígena, com publicações relacionados ao tema. E-mail: 
ederdor@yahoo.com.br 
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Perspectiva de Integração, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professor de 
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Movimentos Sociais e Políticas Públicas”, com registro no CNPQ, vinculado à linha de pesquisa 
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dos livros “Constituição: reformar para que(m)” e “Inviolabilidade parlamentar: do senador ao 
vereador”, publicados pela Editora Livraria do Advogado; e “Constituição: um olhar sobre 
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A falta de 
representatividade 
indígena nos 
parlamentos brasileiros:  
a democracia 
representativa vigente 
deve ser (re)inventada?

DORNELLES, Ederson Nadir Pires; VERONESE,  
Osmar | 2018 

Resumo
Discute o sistema democrático vigente no Brasil e a falta de 
representatividade de grupos minoritários nas Casas Legislativas 
pátrias, especialmente dos grupos indígenas. Devido à sistemática 
corrente, os indígenas acabam não adentrando no processo 
eleitoral representativo em nenhuma das esferas da federação. Para 
discutir o problema, a pesquisa tece pontos básicos do modelo 
representativo de democracia, denuncia uma pressentida crise do 
referido modelo, anunciada por muitos teóricos, destaca a importância 
do reconhecimento das minorias identitárias dentro do processo 
democrático, retrata o tratamento jurídico conferido ao indígena ao 
longo da história do Brasil para, por fim, empenhar-se ao problema 
da falta de representatividade indígena nos parlamentos brasileiros.  
A partir da pesquisa, pode-se inferir que a democracia brasileira precisa 
ser, no mínimo, aprimorada, ou, até mesmo, (re)inventada, haja vista a 
necessidade de instituição de medidas para a perfectibilização de uma 
efetiva participação dos povos indígenas na democracia.
 

It discusses the current democratic system in Brazil and the lack of 
representation of minority groups in the Legislative Houses, especially 
the indigenous groups. Due to the current situation, indigenous people 
do not participate in the representative electoral process in any of the 
federal spheres. In order to discuss the problem, this study presents 
basic aspects of the representative model of democracy, denounces 
in advance a crisis of this model, announced by many theorists, 
highlights the importance of recognizing identity minorities within 
the democratic process, presents the legal treatment of indigenous 
people throughout the Brazilian history, and finally, addresses 
the problem of the lack of indigenous representation in Brazilian 
parliaments. From the research, it can be inferred that Brazilian 
democracy needs to be at least improved, or even (re)invented, given 
the need to institute measures to improve the effective participation 
of indigenous people in a democracy.
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Inexigibilidade de 
quitação militar para 
o alistamento eleitoral 
do indígena

COSTA NETO, Walter Figueirêdo | 2020 

Resumo
Busca demonstrar, à luz do ordenamento jurídico que regulamenta o 
tema, que a exigência de comprovação de quitação com as obrigações 
militares como requisito para o alistamento eleitoral não é aplicável ao 
eleitor indígena.

A inflexão zapatista: 
o Congresso 
Nacional Indígena 
e a candidatura 
presidencial em 2018

GOMES, Simone da Silva Ribeiro; BENZAQUEN, Guilherme 
Figueredo | 2018 

Resumo
Discute o anúncio de apoio do Exército Zapatista de Libertação Nacional 
(EZLN) à proposta de candidatura para as eleições presidenciais 
mexicanas de 2018 do Congresso Nacional Indígena. A partir da análise 
de 31 comunicados do EZLN, iniciando com o anúncio da candidatura e 
subsequentes documentos do CNI, são discutidas questões centrais para 
a análise desse movimento social, ativo desde 1994, como a relação do 
movimento com o Estado e a escolha da candidatura de uma mulher 
indígena. Ademais, são abordadas as interpretações mais usuais sobre o 
projeto zapatista e suas construções políticas.

It discusses the announcement of support by the Zapatista Army 
of National Liberation (EZLN) to the Mexican presidential elections 
of 2018 by the Congreso Nacional Indigena (CNI). Drawing from the 
analysis of 31 speeches of EZLN, initiated with the announcement of 
the candidature and following CNI documents, it discusses central 
issues for the analysis of this social movement, active since 1994, like 
the relationship of this movement with the State and the choice of an 
indigenous woman as their candidate. Additionally, it discusses usual 
interpretations on the zapatista project and their political constructions.

“Bajo la sombra del oro”: Los efectos de la minería 
ilegal en la representación política indígena en las 
provincias de Tambopata y Manu en las elecciones 

provinciales del año 2010 y 2014 

María Stephany Calisaya  Ramos1

mscalisaya@pucp.pe

Tarik Naghib Tavera Medina2

tarik.tavera@pucp.pe

Área Temática: 

 01. Actores Sociales: Sindicatos, Grupos de Interés y Movimientos 
Sociales 

Trabajo preparado para su presentación en el 9º Congreso Latinoamericano de Ciencia 
Política, organizado por la Asociación Latinoamericana de Ciencia Política (ALACIP). 
Montevideo, 26 al 28 de julio de 2017
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“Bajo la sombra del oro”: 
los efectos de la minería 
ilegal en la representación 
política indígena en las 
provincias de Tambopata 
y Manu en las elecciones 
provinciales del año 2010 
y 2014

RAMOS, María Stephany Calisaya | 2017 

Resumo
Cambios en la fortaleza social e institucional en América Latina han 
tomado lugar en el marco del boom de commodities. El incremento 
del precio del oro y la representación política indígena como uno de 
los fenómenos más novedosos del proceso de democratización se 
hicieron relevantes en la emergencia de movimientos sub-nacionales. 
Así, durante los años 2010 y 2016, el departamento de Madre de Dios 
fue uno de los principales productores de oro como consecuencia 
negativa de la minería ilegal. En la presente investigación se busca 
evidenciar los efectos de esta actividad en la representación política 
indígena de las provincias de Tambopata y Manu a partir del estudio 
de las Elecciones Regionales y Municipales de los años 2010 y 
2014 a nivel provincial y regional. En ese sentido, se sostiene que 
la representación política ha sido influenciada por la expansión por 
la minería aurífera ilegal. De este modo, el presente estudio plantea 
medir la influencia de esta actividad en la representación política 
a partir de; en primer lugar, el aumento de la deforestación y el 
número de operaciones de interdicciones policiales-militares. Y de 
otro, en relación a la representación política indígena, la cantidad de 
candidatos nativos inscritos de comunidades nativas afectadas por 
la actividad, el número de candidatos con concesiones mineras y el 
total de candidatos electos. Así, entre las elecciones del 2010 y 2014, 
la cantidad de candidatos relacionados a la minería han aumentado a 
nivel regional. En esta línea, afirmamos que la representación política 
en la región se encuentra relacionada a la inducción de intereses 
ambivalentes. Es decir, tanto legales como ilegales. De este modo, en 
el desarrollo de los resultados, se analizó cuantitativamente la relación 
del incremento de candidatos nativos en las elecciones mencionadas 
y la deforestación generada por la minería ilegal. Esto último 
cuantificado mediante herramientas de geoprocesamiento (ArcGis 
10.1). Cualitativamente, se realizarán entrevistas a funcionarios del 
GOREMAD, representantes y líderes relacionados a las comunidades 
nativas con el propósito de comprobar mediante el recojo de 
percepciones la influencia de los impactos socio ambientales de la 
minería ilegal en la representación indígena.

Ciências Sociais Unisinos
54(2):196-205, maio/agosto 2018
Unisinos - doi: 10.4013/csu.2018.54.2.07

Este é um artigo de acesso aberto, licenciado por Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0), sendo permitidas reprodução, adaptação e distribuição desde 
que o autor e a fonte originais sejam creditados.

Resumo

O presente texto discute o anúncio de apoio do Exército Zapatista de Libertação Nacional 
(EZLN) à proposta de candidatura para as eleições presidenciais mexicanas de 2018 do 
Congreso Nacional Indigena (CNI). A partir da análise de 31 comunicados do EZLN, iniciando 
com o anúncio da candidatura e subsequentes documentos do CNI, discutiremos questões 
centrais para a análise desse movimento social, ativo desde 1994, como a relação do 
movimento com o Estado e a escolha da candidatura de uma mulher indígena. Ademais, 
abordaremos as interpretações mais usuais sobre o projeto zapatista e suas construções 
políticas. São dois os principais objetivos deste artigo, primeiramente, analisar a candi-
datura proposta pelo EZLN e pelo CNI, entendendo algumas das possíveis consequências 
internas e externas dessa decisão, e observar a movimentação dos principais atores do 
cenário político mexicano e internacional frente à proposta.

Palavras-chave: México, movimento social, Exército Zapatista de Libertação Nacional 
(EZLN), eleições.

Abstract

This text discusses the announcement of support by the Zapatista Army of National 
Liberation (EZLN) to the Mexican presidential elections of 2018 by the Congreso Nacional 
Indigena (CNI). Drawing from the analysis of 31 speeches of EZLN, initiated with the an-
nouncement of the candidature and following CNI documents, we will discuss central 
issues for the analysis of this social movement, active since 1994, like the relationship 
of this movement with the State and the choice of an indigenous woman as their can-
didate. Additionally, we will discuss usual interpretations on the zapatista project and 
their political constructions. This article has two main objectives, firstly, to analyze the 
proposed candidature by EZLN and CNI, understanding some possible internal and external 
consequences of this decision, and to observe the main actors’ moves on the Mexican 
and international political scenario after this proposition.

Keywords: Mexico, social movement, Zapatista Army of National Liberation (EZLN), elections. 1 Doutora em Sociologia pelo Instituto de Estudos 
Sociais e Políticos da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Professora Adjunta do Departa-
mento de Ciências Sociais da Universidade Federal 
de Pelotas. Rua Cel. Alberto Rosa, 154, Centro, 
96010-770, Pelotas, RS, Brasil. 
2 Doutorando em Sociologia pelo Programa de 
Pós-Graduação em Sociologia da Universidade 
Federal de Pernambuco. Av. da Arquitetura, s/n, 
12º andar do Centro de Filosofia e Ciências Hu-
manas, 500740-550, Recife, PE, Brasil.
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Yasuana yamaramunha 
se anamaitá (vamos 
lutar, parentes): as 
candidaturas indígenas 
nas eleições de 2014

LOBATO, Tiemi; CODATO, Adriano Nervo; CASTRO, Andréa 
Oliveira | 2015 

Resumo
Em 2014 o TSE utilizou, pela primeira vez, o critério “cor/raça” para 
fazer o registro dos candidatos aos cargos de Deputado(a) Estadual, 
Deputado(a) Federal, Governador(a), Senador(a) e Presidente da 
República. Em um universo total de 21.838 candidaturas válidas 
(reunindo brancos, negros, pardos, amarelos e indígenas), houve o 
registro de 74 indígenas. O objetivo deste paper é explicar o sentido da 
sociografia característica desse grupo de candidatos, ressaltando seus 
atributos pessoais/sociais e políticos/partidários.
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As candidaturas 
indígenas nas eleições 
gerais de 2014

O financiamento de campanha dos 
vereadores indígenas brasileiros em foco: 
uma análise comparativa da composição 
das receitas dos parlamentares eleitos nas 
regiões, Norte, Nordeste e Centro-Oeste nas 
eleições 2012

COSTA, Tiemi; CODATO, Adriano Nervo | 2014 

Resumo
Em 2014 o TSE utilizou, pela primeira vez, o critério cor/raça para 
fazer o registro dos candidatos aos cargos de Deputado(a) Estadual, 
Deputado(a) Federal, Governador(a), Senador(a) e Presidente da 
República. Em um universo total de 21.787 candidaturas válidas 
(reunindo brancos, negros, pardos, amarelos e indígenas), houve o 
registro de 74 indígenas. Essa nota de pesquisa mapeia o perfil social e 
o perfil político dos candidatos indígenas nessas eleições

RIBEIRO, Paulo Sergio dos Santos; 
SOUZA, Carlos Augusto da Silva; 
GOMES, Izaquiel Mateus Macedo; 
ASSIS, Eneida Corrêa de | 2013 

Resumo
Visa compreender a dinâmica de financiamento das campanhas eleito-
rais dos vereadores indígenas eleitos no pleito 2012, nas regiões norte, 
nordeste e centro-oeste, a partir de uma análise comparativa, consi-
derando as seguintes variáveis: fontes dos recursos, faixa de valores 
e bloco ideológico. O Tribunal Superior Eleitoral forneceu a base de 
dados. Para atingir tal objetivo, algumas etapas foram transpostas: 
conduziu-se revisão da literatura, relativa ao financiamento de campa-
nhas eleitorais. Realizou-se pesquisa documental, com levantamento 
de dados secundários, análise quanti-qualitativa dos dados da presta-
ção de contas dos referidos parlamentares. Foram utilizados a estatís-
tica descritiva, testes de correlações e posteriormente estabeleceu-se 
debate dos mesmos com a literatura que trata da referida questão.

Revista da Escola Judiciária
Eleitoral do Amazonas

Manaus
2009

TRIBUNAL REGIONALTRIBUNAL REGIONALTRIBUNAL  ELEIT REGIONAL ELEIT REGIONAL ORAL DO ORAL DO ORAL AMAZONAS Casos especiais de 
candidatura: indígena 
integrado

JORGE, Nélia Caminha | 2009 

Resumo
Trata sobre a candidatura a um cargo político do indígena integrado, 
objetivando esclarecer a sua situação perante a legislação brasileira, 
indicando os requisitos que deve preencher para sua concretização, 
utilizando-se, para tanto, de jurisprudência, da legislação vigente e de 
artigos.
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O alistamento 
eleitoral, a língua 
portuguesa, os 
direitos políticos dos 
povos indígenas e a 
soberania nacional: 
a (in)exibilidade 
de aplicação de 
dispositivos do 
Código Eleitoral

MAGALHÃES, Kelsen de França | 2010

Resumo
Analisa quanto à aplicabilidade ou não do disposto no art. 5º, 
inciso II do Código Eleitoral e suas implicações. O estudo aborda os 
desdobramentos do tema e sua relação com outros dispositivos legais, 
relacionando os aspectos jurídicos, políticos, sociais e antropológicos 
decorrentes da interpretação da norma no que diz respeito ao Estado 
brasileiro, identificando a importância do conceito de língua nacional 
ou idioma oficial presentes na Constituição Federal, no Código Eleitoral 
e na doutrina pátria. Além disso, o estudo identifica situações peculiares 
de brasileiros indígenas e não-indígenas que estariam sujeitos ou não 
à exigência contida no supracitado dispositivo legal em concurso 
com outras normas, tal qual o estatuto índio, que visto sob a ótica do 
TSE em seus julgados e Resoluções procura adequar o tratamento 
dispensado aos indígenas, no âmbito do exercício dos direitos políticos, 
ao disposto no Estatuto do Índio. Ao final o texto, adentra na polêmica 
questão da presunção de constitucionalidade e recepção de normas 
infraconstitucionais e sua eficácia, especialmente com relação aos 
incisos II e III do Código Eleitoral.

Democracia pluriétnica, 
municípios e 
parlamentos: presença 
e construção da 
participação indígena 
nos espaços políticos 
eletivos brasileiros

ÁVILA, Thiago Antônio Machado de  | 2003 

Resumo
Aborda a inserção dos povos indígenas na política oficial brasileira, 
tanto nas esferas local quanto federal. A participação indígena na 
política oficial brasileira está, geralmente, nas instâncias municipais. 
O objetivo principal desse artigo é analisar o universo envolvendo 
disputa de poderes e participação política, ressaltando as 
especificidades do caso brasileiro.

It analyzes the insertion of indigenous people in off icial politics in Brazil, 
both in local and federal instances. The indigenous participation in 
Brazilian politics is generally in municipal instances. The main purpose 
of this article is to analyze the universe of power disputes and political 
participation, stressing the diff iculty and specificies of indigenous 
access in Brazilian political scenario.
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